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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 41, DE 2014 
ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 649, de 5 de junho de 2014, que “Altera a Lei nº 12.741, 
de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga 
tributária incidente sobre mercadorias e serviços”, teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de outubro 
do corrente ano.

Congresso Nacional, em 6 de outubro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 42, DE 2014

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 654, de 12 de agosto de 2014, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 13 do mesmo mês e ano, que “Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor de R$ 1.304.652.399,00, para os fins que especifica”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 6 de outubro de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 21 minutos e encerra-se às 15 horas e 53 minutos.)

Ata da 139ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 6 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Fleury e Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241, do Regimento Interno, vai à publicação no Diá-
rio do Senado Federal.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
É o seguinte o expediente:

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 271, DE 2014

Acrescenta parágrafo ao art. 1º da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985, para prever a ins-
crição da expressão “RESPEITE” adjacente à exposição do Símbolo Internacional de Acesso. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-

rágrafo único:
“Art. 1º .................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. A expressão “RESPEITE”, em caixa alta e de forma visível, deverá ser aposta em local 
contíguo ao do símbolo, de modo a evidenciar a associação entre os dois.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Nosso país tem vivido tempos marcantes de inclusão social. Desde o surgimento da Constituição cidadã, 
iniciou-se um amplo processo histórico de resgate de dívidas e injustiças sociais, fundamentado em verdadei-
ro consenso nacional quanto à necessidade de o País responsabilizar-se pela erradicação de preconceitos que 
tornam ainda mais difícil a vida de quem já tem outras dificuldades.

Contudo, essa não é uma luta fácil, que se consiga vencer com os primeiros avanços. É nesse sentido que 
apresentamos à consideração dos nobres Colegas a presente proposição, que tem por finalidade esclarecer e 
enfatizar o tipo de atitude que se espera da cidadania em locais ou circunstâncias assinaladas com o símbolo 
internacional de acesso. Dado o caráter silente do símbolo, bem como sua origem internacional, não é auto-
mática a compreensão do alcance de seu significado. 

A experiência das pessoas com deficiência é a de que o símbolo ajuda, indica pontos de acesso e facilida-
des, mas nem sempre logra comunicar o respeito, ou seja, a dimensão humana que é tão ou mais necessária à 
pessoa com deficiência quanto à disponibilização de objetos materiais úteis. A mudança que propomos acar-
reta justamente isso: a universalização do sentido da mensagem a ser comunicada, confirmando e reforçando 
o consenso brasileiro de inclusão social.

Em razão do exposto, peço aos nobres Senadores a aprovação deste Projeto de Lei do Senado.
Sala das Sessões,  – Senador Fleury.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.405, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional de Acesso” em todos os locais e serviços 
que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art 1º É obrigatória a colocação, de forma visível, do “Símbolo Internacional de Acesso”, em todos os locais 

que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa.)

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
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Calendário de tramitação (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 

Leitura: 6/10/2014
Até 11/10 prazo para publicação da matéria;
Até 26/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 1/11 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 8/11 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamen-
to do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Nºs 64 e 65, de 2014 (nºs 1.011 e 1.026, de 2014, na origem), que encaminham cópias das Decisões 
daquele Tribunal referentes aos Acórdãos nºs 2.512 e 2.526, de 2014, sobre as Resoluções nºs 2 e 60, de 2013, 
respectivamente, do Senado Federal.

À CAE.
Os Avisos encontram-se disponibilizados eletronicamente no sítio do Senado Federal.

RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL
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Calendário de tramitação MCNs 16 e 17/2014 e OFNs 33 a 35/2014 (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 

Leitura: 6/10/2014

Até 11/10 prazo para publicação da matéria;

Até 26/10 prazo para apresentação de relatório;

Até 1º/11 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e

Até 8/11 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e enca-
minhamento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO

Ofício n° 1.040, de 18 de setembro de 2014, do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, em resposta 
ao Requerimento n° 283, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

REQUERIMENTO
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos.
Com muita satisfação, logo após o término do primeiro turno do processo eleitoral do nosso querido 

Brasil, retomamos os trabalhos aqui na Casa. E o primeiro orador inscrito é o nobre Senador Odacir Soares.
Nobre Senador Odacir Soares, a palavra está à sua disposição. (Pausa.)
O Senador Odacir Soares não está presente.
Como estou presidindo, eu passo a palavra, neste momento, ao Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente Paulo Paim, senhores ouvintes do sistema de comunicação da TV Senado, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, hoje é um dia de muita alegria para nós. No primeiro dia após a eleição, não podemos deixar de aqui 
cumprimentar o Ministro Dias Toffoli, do Tribunal Superior Eleitoral, por ter conduzido essa que foi a maior 
eleição eletrônica do mundo com segurança, dignidade e tranquilidade.

Eu ontem acompanhei, aqui de Brasília, o tempo todo, pela televisão e ligando para o interior, para locais 
em que tenho contato, e fiquei impressionado, porque eleição sempre anima os eleitores, que ficam eufóricos.

Em nosso Estado, inclusive, não houve Lei Seca. O Presidente do Tribunal de Justiça liberou. Foi um Es-
tado em que não houve Lei Seca, mas posso garantir que não tivemos problemas. Eu acho que isso mostra 
uma das lutas, inclusive de V. Exª, pela educação, pelo controle de eleição, e o amadurecimento da democracia.

Aqui, nesta Casa, nossa Casa, há dois homens que viveram a democracia: o Senador Pedro Simon e o 
Senador e ex-Presidente José Sarney. Todo esse período passou por eles. 

Então, nós temos uma democracia muito nova, menina, mas estamos dando um show, mostrando o 
amadurecimento, no interior e nas capitais, de como a democracia tem que ser feita.

Houve debates. Agora vamos para o segundo turno e acredito que os debates continuarão em um nível 
que qualquer criança possa assistir.

Só faço uma reflexão: que os debates sejam em horário mais cedo.
Após o debate de domingo, eu conversei com várias pessoas. Como sempre digo, sou um homem do cam-

po, moro numa propriedade rural. Fui conversar com meus funcionários. Poucos assistiram, em razão do horário.
Então, eu reivindico: se possível, que as emissoras passem esse horário para as 8 horas, porque o índice 

de audiência – ontem, fiquei sabendo – dos debates chegou a 30 pontos. Eu ainda não sei definir o que signi-
ficam 30 pontos, mas, pelo que me disseram, é um número muito grande de audiência.

Então, para nós continuarmos com esse sonho, que é o de V. Exª, que sempre lutou pela democracia e 
que dela participa, com os dois nomes que aqui citei, V. Exª faz parte da democracia neste Parlamento, V. Exª é 
uma voz, inclusive, dos aposentados, que se sentem cansados às 10 horas, porque, por serem aposentados, já 
trabalharam muito e, alguns deles, às vezes, têm netos e, durante o dia, colaboram com a educação dos netos.

Eu solicito que, se possível, nós ligássemos para o TSE, para quem de direito for, para que o debate seja 
realizado em horário próprio para assisti-lo. Eu notei que o debate é muito superior ao horário político. O de-
bate é cara a cara e as pessoas estão ali para discutir. Apesar de poucas propostas apresentadas, como vimos, 
deu para sentir a diferença de alguns. 

É sobre isso que quero me pronunciar, e que V. Exª conclua, com sua sabedoria.
No Estado de Goiás, o Governador Marconi foi muito feliz nessas eleições. Teve uma aprovação enorme. 

Não conseguiu vencer no primeiro turno, mas levou, em alto nível, a condução da eleição. O Governador, em 
todos os seus programas, em hora nenhuma houve ataque pessoal. Ele simplesmente mostrou o que fez nos três 
anos de mandato e disse que no quarto ano – o que esperamos – irá aperfeiçoar inclusive a parte de educação. 

Quando se fala em educação, quando se fala em aposentadoria, quando se fala em justiça neste País, 
nós não podemos deixar de lembrar V. Exª, que eu tenho como símbolo deste País. 

É o que tenho a dizer. Quero, ainda, agradecer demais o Tribunal Superior Eleitoral, que está de parabéns 
pela conduta, que foi de elevada tranquilidade. O índice de urnas com problemas foi bem pequeno. Houve 
alguns problemas na eleição digital, mas tudo dentro do normal. Os problemas foram mais divulgados do que 
ocorreram na realidade. É o papel da imprensa. Ela precisa comentar o que deve ser melhorado. Mas, pelo ín-
dice, eu escutei, do próprio Ministro, que o problema com as urnas digitais foi abaixo do que eles esperavam.

Então, quero aqui aproveitar este momento, no dia de hoje, para cumprimentar o Tribunal Superior Elei-
toral, o Ministro Dias Toffoli, que conduziu muito bem essa eleição.

Quem mais ganhou foi o povo brasileiro, pela sua administração, pela sua conduta e pelas suas palavras 
antes da eleição, mostrando a tranquilidade que aquele Poder encontrava para enfrentar as eleições de do-
mingo, a partir das 8 horas até às 17 horas.

Logo depois das 17 horas, já tínhamos resultados do Brasil inteiro. Esperamos, simplesmente, o resultado 
para Presidente em alguns Estados por problema de fuso horário. Foi muito bem explicado. Nós temos uma 
diferença de duas horas em alguns Estados. Ele jamais poderia divulgar os resultados dos Estados que têm o 
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horário de Brasília para não interferir na eleição. Até nisso o cuidado foi muito grande. O povo compreendeu 
pelas explicações tranquilas e de acordo com a população brasileira.

Era isso que eu tinha a dizer.
Quero aqui, mais uma vez, cumprimentar o Tribunal Eleitoral e todos os Ministros, na pessoa do Ministro 

Dias Toffoli, porque ali sei que é um colegiado, pela importância que foi e pelo show de democracia que este 
País deu, como um país de democracia de 400 anos. Inclusive vários países vieram aqui para acompanhar e fi-
caram impressionados, pelas informações que tenho, com a tranquilidade que foi a nossa eleição.

Muito obrigado pelo espaço.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Fleury. Eu me 

comprometo, em nome da Mesa, a que parte da sua fala, principalmente quando cumprimenta o Ministro To-
ffoli, chegue a ele: essa visão da seriedade, da responsabilidade e da forma como aquele Tribunal se portou ao 
coordenar esse grande momento nacional, que é o momento máximo da democracia, quando elegemos ou 
reelegemos Deputados, Senadores, Governadores e Presidente ou Presidenta da República.

Ao mesmo tempo, também encaminharei a sua sugestão a quem de direito – vou ver aqui na Mesa – no 
sentido de que o debate seja no horário, digamos, mais nobre, para que todos possam assistir ao debate – e aqui 
não há como deixarmos de citar – dos dois candidatos que disputam. Talvez eu e V. Exª estejamos em campos 
diferentes neste momento, mas queremos o bom debate, que é o que V. Exª propõe, o que V. Exª enaltece, ao 
que eu também me somo, ou seja, que o debate entre a Presidenta Dilma e o Senador Aécio Neves, candidato 
a Presidente, se faça num horário em que a população a ele possa assistir e decidir aquilo que entender seja 
melhor para o País no momento da votação, que será no dia 26 de outubro, o segundo turno.

Acho que V. Exª está coberto de razão, tanto em cumprimentar o Tribunal Eleitoral como também de 
provocar esse bom debate, e que o debate dos presidenciáveis não seja tão tarde da noite, permitindo, assim, 
que todos assistam a ele.

Meus cumprimentos a V. Exª. Para mim é uma alegria enorme estar aqui, no plenário, neste momento. 
As eleições terminaram ontem. Eu tinha o entendimento de que teríamos votação aqui, nesta semana, e me 
desloquei para cá, cumprindo o meu papel, como também V. Exª.

Outros não estão aqui porque, talvez, foram comunicados a tempo de que não haveria votação nesta se-
mana e de que elas se darão após o dia 27. O importante para mim é que quem ganha com esse bom debate, e 
por termos, inclusive, o segundo turno, é o povo brasileiro, que poderá decidir com mais tranquilidade, clareza 
e a paciência necessária, olhando os programas e as propostas de cada um dos candidatos.

Estou tendo o cuidado de fazer uma fala, por estar no exercício da Presidência, equilibrada, não advo-
gando para esse ou aquele candidato, embora tanto eu como V. Exª tenhamos nossos candidatos, e o Brasil 
todo sabe, baseado nas nossas siglas partidárias.

E também entendo como V. Exª: o Brasil é um país continental, com mais de 200 milhões de pessoas, e 
o processo eleitoral se deu dentro da normalidade de uma democracia sólida, o que demonstra que estamos 
indo bem, no sentido de que se fortaleçam, cada vez mais, a liberdade, a justiça, políticas que deem oportuni-
dades para todos, e isso somente a democracia pode dar.

Eu sempre digo – é uma frase antiga –, e às vezes alguns reclamam, que não há no mundo sistema me-
lhor que a democracia. Não há! A democracia permite que, neste momento, a gente esteja dialogando de for-
ma, eu diria, uniforme, não em defesa desse ou daquele candidato na disputa presidencial, mas na defesa da 
democracia.

Oxalá a gente possa, também, contar com mais eleitores, que não haja esse número – chegou até a 20% 
em alguns Estados – daqueles que não foram votar; que a nossa população vá votar em massa, sim; que ouça 
os debates, analise os programas e tome a sua posição.

Cada um de nós tem o direito de votar livremente, e, ao mesmo tempo, somos responsáveis pelo nos-
so voto, não é? O nosso voto mostra a vontade de acertar, porque, se acertarmos, quem ganha é todo o povo 
brasileiro.

Por isso, faço de questão de complementar a sua fala, se assim me permite, enaltecendo o seu pronun-
ciamento que abriu os nossos trabalhos no dia de hoje, falando da importância do processo democrático no 
nosso País e comentando sobre o seu candidato a Governador no seu Estado.

No meu Estado, vamos ter dois turnos entre o Sartori, que é o Prefeito da minha cidade e que não é do 
meu Partido, e o Governador atual, que é do meu Partido, o Tarso Genro.

A Senadora Ana Amélia, nossa companheira de plenário, estava na disputa, mas veja como as pesquisas 
são complicadas: até o último minuto, ela estava despontando – diria até os últimos dias – como a mais vota-
da, mas que teríamos segundo turno. Mas o resultado final, na pesquisa verdadeira, que é do voto na urna, ela 
ficou em terceiro lugar. E José Sartori, que é de Caxias do Sul, e Tarso Genro, atual Governador, do meu Partido, 
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ambos vão disputar o segundo turno. E o segundo turno é outra eleição, independente do resultado de pes-
quisas ou mesmo daquele momento do voto. No segundo turno, o eleitor – voltamos ao tema primeiro – terá 
oportunidade, nos debates, no dia a dia, de ver qual merece o seu voto. Claro que eu tenho o meu candidato 
como cada um tem o seu, e aqui nós não escondemos essa posição.

Parabéns a V. Exª!
Se V. Exª quiser complementar alguma coisa, fica à disposição.
Eu vou fazer o meu pronunciamento daqui porque V. Exª, devido à sua condição física – permita-me as-

sim dizer, com o maior carinho e respeito que eu lhe tenho –, não poderá vir aqui neste momento, o que é uma 
falha nossa: deveria haver um sistema preparado com elevador, como já há na Câmara, para que V. Exª pudesse 
se deslocar até a mesa para assumir a Presidência e que eu pudesse fazer o meu pronunciamento da tribuna.

E, com tolerância e sabedoria, V. Exª já cobrou isso da Mesa. V. Exª, há pouco tempo, fez um elogio à Casa, 
e eu me senti elogiado também, naquele momento, porque trabalho muito com essa questão. Muita coisa se 
fez aqui para as pessoas com deficiência, mas temos que fazer muito mais.

Naquele dia, V. Exª não fez uma cobrança, fez elogios, mas também pediu que se desenvolvesse ainda 
mais, no sentido de que qualquer cidadão, seja homem, mulher, criança, adulto, idoso, que tenha algum tipo 
de deficiência – e todos nós temos; eu tenho também a minha e, por isso, uso óculos, tomo remedinho para 
pressão, para tireóide e para ácido úrico todos os dias – tenha todo amparo legal e possível a fim de, como eu 
digo, viver e envelhecer com dignidade e com qualidade de vida.

Então, farei meu pronunciamento daqui, entendendo que V. Exª, devido às condições técnicas da Casa, 
ainda não tem condições de vir aqui para presidir no meu lugar.

Obrigado por ter entendido.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Fleury.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Eu queria fazer alguns breves registros, usando este espaço desta sessão, depois da fala brilhante do 
Senador Fleury.

O primeiro registro que faço é para agradecer muito ao povo de Maceió e também de Natal.
Durante o primeiro turno desta eleição, eu me coloquei totalmente à disposição, é claro, da chapa ma-

joritária da composição do meu Partido no Estado e tive também a oportunidade de ir a dois Estados. Lá no 
Rio Grande do Sul, naturalmente, eu me coloquei totalmente à disposição da chapa liderada por Tarso Genro, 
Dilma e Olívio Dutra, e tive a oportunidade também, por convite, de ir a dois Estados do Nordeste, Alagoas e 
Rio Grande do Norte.

Lá em Alagoas, por proposição do Deputado Estadual Ronaldo Medeiros, do PT daquele Estado, recebi 
no dia 17 de setembro, em sessão solene na Assembleia, em Maceió, o título de Cidadão Honorário de Alagoas. 
Eu tinha que agradecer muito, da tribuna do Senado, porque me sinto hoje muito orgulhoso de ser cidadão 
também de Alagoas.

Esse evento contou com a participação – V. Exª frisou antes, Senador Fleury, a minha caminhada com os 
idosos e aposentados do País – do Warley Martins, presidente da Cobap – Confederação Brasileira dos Apo-
sentados e Pensionistas; também do Deputado Federal Paulão Fernandes, do PT de Alagoas; do Gildo Arqui-
minis, presidente da FAAPEAL; da Maria de Lourdes de Oliveira, presidente da Associação de Aposentados de 
Arapiraca; do João Pimenta, presidente da Associação de Aposentados de Brasília; e do Silvestre dos Anjos, 
que é gerontólogo.

Já no dia 18 de setembro, em Natal, Rio Grande do Norte, durante o Encontro Nacional dos Aposentados, 
Pensionistas e Idosos, recebi o título de Cidadão Natalense. A proposta foi do Vereador Jorge Câmara, do PCdoB.

Registro, também, para minha alegria, que lá estavam o Ministro da Previdência, Garibaldi Alves, e o Pre-
sidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, para me entregar o diploma de cidadão de Natal.

O Encontro de Aposentados, Pensionistas e Idosos foi uma iniciativa da Cobap junto com a Federação 
das Associações de Aposentados e Pensionistas daquela região. E a boa notícia foi que lá o Presidente da Câ-
mara anunciou que, se depender dele, ainda durante o mês de outubro, a Câmara votará o fim do fator pre-
videnciário, um projeto de minha autoria que já aprovei aqui e está lá na Câmara; o reajuste dos aposentados 
que já aprovei aqui e está lá na Câmara; e também o da recuperação das perdas, para que o aposentado volte 
a receber o número de salários mínimos que recebia, que já aprovei aqui e está lá na Câmara também. E ainda 
se comprometeu a votar a PEC 555, de 2006, que vai garantir que o aposentado do serviço público não con-
tinue pagando a previdência depois de aposentado. Porque hoje o trabalhador aposentado do Regime Geral 
não paga depois de aposentado, mas o do serviço público continua pagando, mesmo depois de aposentado.
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Gostaria também, Senador Fleury, abusando da sua paciência – e não sei do tempo que V. Exª ainda tem, 
mas, se não tiver, fique à vontade –, de compartilhar com todos que recebi a carta de Goiânia, o XI Encontro 
Federativo Interestadual Sindical da Federação Sindical dos Servidores de Estrada e Rodagem do Brasil.

Nesse encontro, realizado em maio, na Fasderbra, estiveram reunidas autoridades do Governo Estadual 
sindicais do Brasil, da Argentina e do Uruguai. Foram debatidas questões como a atuação dos setores rodovi-
ários, tão importantes.

Aqui na Casa, eu sou autor do Estatuto do Rodoviário, que nós esperamos seja aprovado com brevidade.
Foi debatida, mais uma vez, a necessidade de os países latino-americanos se unirem, por meio de seus 

representantes sindicais, dos trabalhadores rodoviários, com o objetivo de buscar formas de frear o ímpeto 
privatista do serviço público, sobretudo rodoviário, e também combater os acidentes no trânsito, que conti-
nuam em alta escala.

Também lá foi discutida a questão da gestão.
Estabelecer uma semana por ano para realizar o Fórum dos Trabalhadores Rodoviários da América Lati-

na, buscando soluções comuns para o setor trabalhista de transporte rodoviário, para a integração rodoviária 
de toda a América Latina.

Isso é o que consta na Carta de Goiânia, que – tenho certeza – está fortalecendo a aprovação do Estatuto 
do Rodoviário, de minha autoria, que vai garantir a aposentadoria especial para esses trabalhadores.

Quero também registrar que sempre tive uma posição favorável aos defensores públicos. Creio que a 
relevância do trabalho que eles fazem, por si só, já justifica o apoio total a esta causa, que combate a impuni-
dade, a corrupção e defende o bem comum do povo brasileiro.

A Associação Nacional dos Defensores Públicos enviou ofício cujo teor divido com vocês. Na verdade, 
eu gostaria de ter feito esse registro antes, mas, em virtude da minha estada no Rio Grande do Sul, em razão 
do processo eleitoral, só posso fazer neste momento.

A Organização dos Estados Americanos deu mais um importante passo em prol do fortalecimento da 
defensoria pública.

Durante o 44º Período Ordinário de Sessões da Assembleia-Geral da OEA, que ocorreu no Paraguai em 
meados deste ano, foi aprovada a Resolução que tem como título “Rumo à autonomia e ao fortalecimento da 
Defensoria Pública Oficial para garantir o acesso à Justiça” .

Esse documento tem como objetivo aprofundar o compromisso dos Estados-membros e também nor-
matizar o trabalho dos defensores na proteção dos direitos humanos. 

Essa é a quarta resolução aprovada pela OEA sobre o tema, e o foco dessa nova Resolução é fortalecer os 
instrumentos normativos que abordam o tema do acesso à Justiça como um direito autônomo e que impulsio-
nam o papel da Defensoria Pública de garanti-lo às pessoas em condições de vulnerabilidade. 

Como eu disse, a notícia nos deixou satisfeitos porque fortalece a Defensoria Pública e garante o respei-
to aos direitos humanos. Essa é uma luta que travo de forma permanente, não só como homem público – já 
tive quatro mandatos como Deputado Federal e estou no segundo como Senador –, mas também como sin-
dicalista lá no meu Rio Grande, numa época em que pertenci à Central Única Nacional como vice-presidente. 

Por fim, Senador Fleury, senhoras e senhores, eu não poderia deixar de falar do tema dos idosos, já que 
sou autor do Estatuto do Idoso e provoquei muito os presidenciáveis. Mas provoquei no bom sentido, para 
que se pronunciassem nos debates sobre a questão do fator previdenciário. Pedi que se pronunciassem sobre 
qual política eles pensam para os idosos, já que, em 2050, nós teremos mais idosos no País do que jovens. E os 
idosos, rapidamente – eu espero muito que o mundo político entenda isso –, serão a maior força política deste 
País. Nós estaremos entre os quatro países onde as pessoas mais alcançam a velhice com idade além de cem 
anos. Estaremos entre os quatro países com esse alcance.

Por isso, eu insisto muito nesse tema e digo que o dia 1º de outubro – eu não estava aqui – foi o Dia In-
ternacional do Idoso. Portanto, neste pronunciamento, eu falo sobre essa data. Foi a data em que o Presidente 
Lula sancionou o Estatuto do Idoso, que apresentei aqui no Congresso vinte anos atrás. E consegui aprovar e 
foi sancionado no dia 1º de outubro.

Fiz uma palestra nesse período em que estive no Estado, além do diálogo, claro, com as forças políticas 
por onde passei – estive em Santa Catarina a convite do movimento sindical, em uma grande plenária estadu-
al para debater a democracia, a política e o processo eleitoral. Pois bem, Senador Cristovam – V. Exª que está 
sempre presente –, estive na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul para falar sobre o tema 
idoso. Eu disse na ocasião que... 

Senador Cristovam, se V. Exª me fizer a gentileza de assumir a Presidência para eu concluir o meu pro-
nunciamento ali da tribuna, depois eu venho para a Presidência para assistir ao seu pronunciamento, se assim 
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V. Exª entender. Eu faria este meu pronunciamento, que é uma reflexão sobre a situação do idoso no País, tema 
que eu tenho tratado como um dos eixos da minha vida pública.

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Pela ordem, Presidente Senador Cristovam Buarque. Acredito 
que dentro do pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Fleury, é um aparte 
ao Senador Paulo Paim?

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – É um aparte ao Senador.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Pronto. Está concedido o aparte.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Hoje, somos aqui três Senadores: Cristovam Buarque, Senador 

do Distrito Federal; Senador Paim, que voltou, estava no Rio Grande do Sul e hoje já está nesta Casa; e eu, que 
vim do interior de Goiás, de Quirinópolis. Acredito que o dia primeiro foi o dia de nós três, o Dia do Idoso. Eu 
não estava aqui para fazer o pronunciamento, mas aproveito o aparte que V. Exª me dá para dizer que o idoso 
é o mais sábio para a família dos jovens. Se os jovens ouvirem os idosos de hoje, às vezes não terão as dificul-
dades que possam ter até chegar à idade que nós temos. Então, eu quero aqui cumprimentar nós três, porque 
tenho certeza de que estamos entre os idosos e estamos muito preocupados com os jovens, principalmente 
na parte da educação. Tenho certeza de que nós três tivemos, no científico, a matéria OSPB, que hoje faz uma 
falta muito grande. Antigamente, quando terminávamos o primário, para entrarmos no científico, no ginásio, 
tínhamos o curso de admissão e a disciplina OSPB, que faz muita falta aos jovens deste País. Desculpe-me pelo 
aparte, Senador Paim, porque o pronunciamento do senhor sempre é uma aula.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Fleury. O senhor vai ver como 
há uma sintonia quando os homens, independentemente de partido, defendem causas – como eu sempre 
digo – e não coisas. No encerramento da minha fala, eu acabo quase repetindo o seu pronunciamento – está 
escrito aqui –, quando digo que “esses moços, pobres moços, se soubessem o que eu sei não agiriam assim” – 
uma música escrita por Lupicínio Rodrigues, que estaria completando neste ano cem anos de existência. Eu 
marquei uma sessão de homenagem a ele. Vamos homenagear aqui, no plenário do Senado, o Lupicínio Ro-
drigues. Então, meus cumprimentos a V. Exª. E eu vou aqui estendendo, então, meu pronunciamento.

Eu disse lá na universidade que esperava que outras universidades tivessem esta mesma iniciativa: de-
bater a situação do idoso.

E, Senador Cristovam – não é porque V. Exª está presidindo –, lá eu disse também que, toda vez que eu 
vinha à tribuna e insistia muito na questão do idoso, o Senador Cristovam me lembrava: “Paim, você está cor-
reto em falar da questão do idoso, mas nunca se esqueça de falar também das crianças, dos jovens, dos ado-
lescentes e da educação.” E fui aplaudido pelo plenário. Fiz essa citação de V. Exª, que diz que tem um carinho 
enorme por idosos, mas me lembra sempre para que eu não esqueça a educação. E segui a orientação do mes-
tre da educação, Senador Cristovam, e fui aplaudido naquele plenário da universidade.

O debate do tema “Reflexões sobre a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso”, lá na universidade, 
foi uma iniciativa da Profª Drª Leonia Capaverde, com o apoio de Ana Paula Flores.

E lá, ao longo da palestra que fiz – e aqui eu vou tentar resumir –, eu usei muitas citações de outro gran-
de homem da nossa história – porque eu adoro os poetas –, Mario Quintana. E comecei com uma: “Por acaso, 
surpreendo-me no espelho: Quem é esse que me olha e é tão mais velho do que eu?” “O velho do espelho”, de 
Mario Quintana.

Sr. Presidente, eu nunca neguei, ao longo da minha vida, o meu compromisso no combate a todo tipo de 
preconceito – contra mulher, contra deficiente, contra idoso, contra negro, contra índio, contra cigano, contra 
pobre. Todo tipo de preconceito eu combato na linha de dizer que é proibido proibir e é proibido ter precon-
ceito. E, por isso, eu falo sobre o tema com toda a convicção de um homem público que entende que esse tema 
tem que ser aprofundado na sociedade, na busca de garantir a todos o direito à igualdade de oportunidade. 
Por isso combato todo o tipo de preconceito. Eu tenho lutado para que todos – lá eu dizia, na universidade –, 
independentemente da sua cor, da sua religião, da sua escolaridade, da sua orientação sexual, tenham opor-
tunidades iguais.

Nesse trabalho de buscar reequilibrar as oportunidades, tenho marcado a minha caminhada por dar 
atenção mais especial para determinados grupos sociais, como os deficientes, os idosos, e por combater o 
preconceito racial. 

Mas os idosos, que são o tema desta minha fala, é que me movimentaram a apresentar tantas propos-
tas aqui no Parlamento. Graças a Deus, aos homens e mulheres aqui deste plenário e à pressão popular, todas 
aprovadas; umas são leis e outras estão lá na Câmara dos Deputados. 

Como eu queria falar muito do Mario Quintana, eu peguei outra do Mario Quintana que diz: “A lua, quan-
do fica velha, todo mundo sabe que vira lua nova” – Das Metamorfoses, de Mario Quintana. 
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Um ponto que deve ser evidente para todos nós é que estamos presenciando uma mudança enorme na 
pirâmide demográfica brasileira. Se até bem pouco tempo a base era larga, com parte substancial composta de 
jovens, a partir deste século, verifica-se um gradativo aumento da idade média da população, Senador Fleury 
e Senador Cristovam, como eu dizia antes.

Só alguns números. Segundo projeções das Nações Unidas, entre 2000 e 2050, a população idosa brasi-
leira sairá de 7,8% para 23,6% – no mínimo três vezes mais; a população jovem reduzirá de 28,6% para 17,2%; 
a adulta reduzirá de 66% para 64,4%.

Ainda assim, em 2050, a população de 65 anos... Vejam bem que o Estatuto fala em idoso a partir dos 
60 anos, e aqui eu estou falando em 65. A partir de 2050, a população com mais de 65 anos vai ultrapassar 38 
milhões de pessoas aqui no Brasil, superando os jovens.

Em 2025, na população brasileira, haverá mais de 50 adultos com 65 anos ou mais para cada 100 jovens 
menores de 15 anos.

Em 2045, o número de pessoas idosas, com certeza, ultrapassará o de crianças. 
Vale destacar que hoje também está aumentando o número de pessoas com mais de 80 anos e com 

mais de 100 anos. E aí vem o Mario Quintana de novo e me diz – e eu me lembro dele com orgulho, querido e 
falecido Mario Quintana, nosso poeta eterno: “Só as crianças e os velhos conhecem a volúpia de viver dia a dia, 
hora a hora, e suas esperas e desejos nunca se estendem além de cinco minutos.”

Senador Cristovam, cito aqui outros dados, informações que deixam perplexos muitos que as ouvem 
pela primeira vez.

Primeiro: faltam geriatras para essa realidade em nosso País. Temos um geriatra para cada cinco mil ido-
sos. A Sociedade Brasileira de Geriatria recomenda um para cada mil. Nós temos um para cada cinco mil, mas 
a Sociedade Brasileira de Geriatria recomenda um para cada mil. Pelo menos cinco milhões desses idosos têm 
problemas de saúde e precisam do acompanhamento desse profissional, do geriatra. Os números mostram 
que faltam cinco mil médicos nessa área. O País ganha, todo ano, quase 800 mil idosos.

Ainda estou falando do Estatuto do Idoso, que faz aniversário agora, em outubro. Se não bastasse isso, as 
Comissões do Direito do Idoso da OAB recebem, em todos os Estados, inúmeras denúncias de idosos que são 
vítimas das próprias famílias. Com relação à violência contra o idoso, 85% delas vêm dos próprios familiares. Há 
casos de furtos de cartões de créditos, de retirada indevida de rendimentos, do famoso consignado... O jovem 
força a barra, pede ao avô, ao pai, que cede, mas, depois, como a conta não é paga, o jovem deixa para o idoso 
pagar. Há a retirada indevida de investimentos, como eu dizia, ou ainda a internação, por longos períodos, em 
casas de repouso ou recuperação, onde eles são abandonados.

De acordo com pesquisa da Fundação Perseu Abramo, a violência é parte da vida do idoso.
Segundo Pérola Melissa Vianna Braga, em seu Curso de Direito do Idoso, “os relatos variam de casos de 

violência urbana como assaltos e estupros, cometidos por desconhecidos, à violência doméstica física, como 
espancamentos e atentados contra a vida, ou psíquicas, com humilhações sistemáticas, cometidos por familia-
res, passando pela violência institucional do desrespeito aos direitos do idoso, cometida por agentes públicos 
em hospitais, mercados e principalmente no transporte público”.

A pesquisa da Fundação, relatada pela autora, descobriu que as formas de violência mais sofridas por 
idosos são “ofensas, tratamento com ironia, gozação, humilhação ou menosprezo devido à idade, ficar sem 
remédios ou tratamento adequado quando necessário, recusa de algum trabalho ou emprego, por causa da 
idade ou ser ameaçado/aterrorizado e ser submetido à violência física ou lesão corporal, além de passar fome 
ou ficar sem ter o que comer, não ter cuidados ou convivência com a família...”

Segundo a pesquisa, 35% dos idosos já sofreram algum tipo de violência.
Os principais agressores são pessoas, neste caso aqui lembrado, das mais variadas áreas, inclusive vizi-

nhos e familiares, como eu já havia refletido.
“As reflexões dos velhos são amargas como as azeitonas”. Triste Mastigação, de Mario Quintana. 
Como garantir o direito a um envelhecimento digno e a uma cidadania plena para toda essa camada da 

população? Eu falei na universidade e repito aqui que eu queria muito que os presidenciáveis, agora somente 
dois, entrassem também nesse tema. Claro que eu quero que debatam tudo. Quero que debatam educação, 
saúde, violência, pacto federativo, reforma tributária, a questão da terra, a questão do meio ambiente, tudo, 
mas, se houver uma janelinha, vamos olhar para nós amanhã. 

Jovem, você que está me vendo em casa neste momento, você vai ser o velho de amanhã. Se você não 
for o velho de amanhã – eu, com muito orgulho, estou aqui com minha barba e meus cabelos brancos –, é 
porque você fez a viagem eterna antes. Então, você tem mais é que querer ser o velho de amanhã. O caminho 
natural da vida de todos nós é o envelhecimento. Muitos são chamados antes, mas o caminho para nós todos 
é envelhecer. Então, temos que pensar em como seremos tratados amanhã.
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Fui Constituinte em 1988 – sou de 15 de março de 1950 e tenho, portanto, 64 anos – e lembro que nós 
avançamos na legislação. A diretriz constitucional foi reforçada pela aprovação, em 2003, já no Senado, do Es-
tatuto do Idoso, de que tive a alegria de ser autor. Aprovada, como eu disse antes, e sancionada pelo Presiden-
te Lula, o Estatuto do Idoso é, para mim, uma das mais importantes leis criadas no Brasil nos últimos 50 anos.

Lá, tivemos o depoimento de um idoso, professor da universidade, que disse: “Paim, o problema não é 
explicar o Estatuto do Idoso; o problema é convencermos a população a se apropriar do Estatuto do Idoso e 
dizer ‘essa lei é nossa, terá que ser cumprida’”. Deverá ser cumprida quanto ao transporte gratuito, quanto aos 
planos de saúde... Como a lei diz que não se pode aumentar a mensalidade depois dos 60 anos, eles aumentam 
quando você chega aos 58 ou 59 anos, para, quando chegar aos 60 anos, você estar sem condições de pagar o 
plano. Aí o Ministério Público tem que entrar com uma ação, porque há uma apropriação indevida do dinhei-
ro do idoso quando ele se aproxima da margem do que chama a lei, até por analogia. Isso não pode continuar 
assim. Era isto que ele me dizia, com muita propriedade.

No Estatuto do Idoso, temos 118 artigos, que dão garantia para a vida, liberdade, justiça, dignidade, saú-
de, alimentação, habitação, educação, cultura, esporte, lazer, profissionalização, previdência social, assistência 
social, proteção jurídica, criminalização de maus tratos e, inclusive, de um salário mínimo para aquele idoso 
que provar que não tem como se manter.

Então, você que tem 65 anos e não tem como se manter tem direito a receber, pela Loas, um salário mí-
nimo, como está aqui no Estatuto do Idoso.

O Estatuto do Idoso trouxe inovações importantes nos aspectos penais. A partir dele, os crimes contra os 
idosos ganharam natureza de ação pública incondicionada. Ou seja, são ações que devem ser levadas adiante, 
obrigatoriamente.

Além disso, o Estatuto tipificou diversas situações como crime, como é o caso, por exemplo, do art. 96, 
que trata da questão da discriminação, do art. 97, que diz respeito à omissão de socorro, do art. 98, que fala do 
abandono, do art. 99, que protege a integridade e a saúde física do idoso, do art. 100, que aborda o preconcei-
to etário, do art. 101, que diz respeito à prioridade de tratamento, do art. 102, que trata e cuida da apropriação 
ou desvio de bens, do art. 104, que trata da retenção do cartão magnético, roubando o idoso, do art. 105, que 
fala de propagandas depreciativas, do art. 106, que cuida da indução da pessoa sem discernimento a outorgar 
procuração, do art. 107, que fala da coação para doação ou contratação, e do art. 108, que fala de lavratura de 
ato notarial fraudulento.

Em suma, o Estatuto do Idoso é a melhor lei que, no meu entendimento, eu apresentei, e nós o aprova-
mos com a participação de todos os Senadores e Deputados.

Amigos, apesar dessa legislação avançada, lidar com as mudanças na pirâmide etária que irão transfor-
mar o que hoje é minoria em um dos segmentos mais numerosos da população é obrigação nossa. 

Entre os aperfeiçoamentos está o desafio de definir a faixa etária para essa etapa da vida, considerando 
as finalidades para as quais a lei se propõe. 

O Estatuto vai além. Já em seu art. 1º define como idoso todo aquele que tiver idade igual ou superior 
a 60 anos. No entanto, há, também, no rol da legislação, a previsão de alguns direitos específicos, direitos que 
exigem idade diferenciada, como, por exemplo, aquele que eu falei, do BPC, que é a questão de um salário 
mínimo. Já foi, no passado, aos 70 anos. Devido ao Estatuto, nós chegamos aos 65 anos. Antes, só se tinha di-
reito a um salário mínimo quando a renda per capita da família não ultrapassasse um quarto do salário míni-
mo. Graças ao Estatuto, nós temos, hoje, quase dois milhões de idosos beneficiados com esse salário mínimo.

Enfim, para se ter uma ideia da elevação do alcance desse benefício, registre-se que, em 1996, apenas 42 
mil pessoas estavam cadastradas para recebê-lo. Hoje esse número ultrapassa dois milhões. 

Senhores e senhoras, estou tentando resumir aqui o meu pronunciamento, mas quero lembrar ainda 
que, de acordo com o Ipea, em 2008, apenas 10,8% dos idosos de 65 anos ou mais não contavam com a prote-
ção previdenciária ou assistencial. Ou seja, em torno de 90% dos brasileiros recebiam benefícios da seguridade 
social, sejam aposentadorias ou o chamado BPC.

Considerando que naquele ano 3,5% dos idosos ainda estavam em atividade no mercado de trabalho 
e eram contribuintes da Previdência Social, a cobertura direta chagaria a 93%. A indireta, quando se incluem 
idosos cônjuges não beneficiários, superava os 97%.

Se, do ponto de vista financeiro, esses programas conseguem, minimamente, proteger essa parcela tão 
importante da população, é preciso também termos políticas que garantam que esse benefício vá crescendo e 
acompanhando o crescimento do custo de vida, inclusive dos planos de saúde. Um desses aspectos é a quan-
tidade maior de pessoas a demandar cuidados em diferentes níveis, inclusive aqueles destinados a quem se 
torna dependente de ajuda para movimentos elementares. E aí diz o Mario Quintana: “Antes, todos os caminhos 
iam. Agora, todos os caminhos vêm”.
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Cabe, sim, ao País investir na formação de cuidadores, geriatras, fisioterapeutas, assistentes sociais e ou-
tros que se dedicam ao atendimento do idoso.

Penso que, no futuro, Estados e Municípios deverão se prestar a fornecer serviços de cuidadores de ido-
sos com regularidade. Esse ponto é crucial e a sociedade civil e, claro, neste momento, também os presiden-
ciáveis, deveriam se debruçar sobre esse tema com mais atenção. É preciso investir, sim, em atenção à saúde 
para a terceira idade, em centros de convivência, em atendimentos específicos e até mesmo em equipamentos 
urbanos, como melhores calçadas, rampas, pisos antiderrapantes, assim tornando as nossas cidades amigáveis 
e acessíveis.

Outro campo que carece de atenção, Senador Cristovam, é o enfrentamento dos índices do analfabetis-
mo entre os idosos. Dados do Ipea, Senador Cristovam, mostram que, em 2008, mais de seis milhões de pes-
soas com mais de 60 anos não sabiam nem ler, nem escrever. É necessário, pois, elevar a oferta de cursos para 
esse segmento. Os idosos contam hoje, portanto, com garantias legais avançadas, que necessitam ser efetiva-
das, especialmente na questão relacionada à acessibilidade, contam com benefícios que protegem o setor de 
mais baixa renda, mas cuja eficácia depende dos ganhos reais do salário mínimo, aos quais estão vinculados.

Temos carências na área de educação e na oferta, por exemplo, de atividades lúdicas, bem como des-
ponta a necessidade de formação de profissionais capazes de acolher os idosos nos casos de incapacidade e 
dependência nos mais diferentes níveis.

Senador Fleury, recordo que, quando o Estatuto do Idoso virou lei, no Palácio, em uma grande atividade 
coordenada pelo Presidente Lula, que, naturalmente, fez o pronunciamento final, eu, lembrando o meu pai, 
que já faleceu, disse: “Naquela mesa está faltando ele e a saudade dele está doendo em mim...” Enfim, eu citei 
parte dessa canção que lembra a saudade dos nossos pais e avós que eu já perdi.

O Estatuto é o coroamento de um longo trabalho que vai colocar o nosso País na esteira de um novo 
amanhã e de uma nova era em que o branco e o prateado das cabeças de nossos velhos e idosos serão as novas 
cores da aquarela do Brasil. O Estatuto está aí, veio para ficar, completa neste outubro 11 anos. Agora, temos 
que ser sinceros: o Estado e a sociedade brasileira ainda não se apropriaram corretamente dessa ferramenta. 

Os idosos ainda não recebem a devida atenção do mundo político. Esse tema é sempre difícil de acom-
panhamento dentro das duas Casas. Eu diria que o Senado avançou mais, mas a Câmara está deixando a de-
sejar. Uma série de projetos que aqui aprovamos lá está engavetada há sete, oito anos. É preciso também que, 
no Orçamento da União, discutamos o que efetivamente se destina às políticas públicas dos idosos, quais as 
verbas destinadas para esse público. 

Da mesma maneira, as estatísticas que há no País são precárias. Se perguntar aos nossos Estados e ao 
próprio DF qual o orçamento que destinam para os idosos, poucos saberão responder. Se perguntar como é 
o atendimento aos idosos, se é preferencial mesmo nos hospitais dos nossos Estados ou na Justiça, poucos 
poderão responder. Penso que essas adversidades não devam ser vistas também como obstáculo, mas como 
incentivo para continuarmos firmes na luta pelos direitos dos idosos. 

Disse Mário Quintana em um de seus poemas: 

Se as coisas são inatingíveis... Ora! 
Não é motivo para não querê-las...
Que tristes os caminhos, se não fora 
A [mágica] presença distante das estrelas!

Enfim, em outubro de 2014, o Estatuto completou 11 anos. Nesse período, fizemos muito, mas, com cer-
teza, temos que fazer muito, muito mais, até porque não podemos fugir da realidade brasileira. Infelizmente, 
ainda me parece que nós não estamos preparados para essa caminhada – não corrida, não precisamos correr 
– lenta, decente e honesta dos nossos idosos. 

Por isso, meus amigos, minhas amigas, o que eu digo para todos os senhores e senhoras é que eu quero 
a boa luta. Quero ser “aquele mesmo menino teimoso de sempre”, como pintou o Mario Quintana. Quero ven-
to, lua e sol. Quero pisar na areia e sentir o azul do mar. Quero descanso. Quero encontrar a eternidade. Quero 
fazer novos planos na velhice, como aquele primeiro beijo, o primeiro amor ou a imensidão da ternura, do ca-
rinho, do toque e do abraço – isso não é do Mario Quintana, isso fui eu.

Senador Fleury, fique bem à vontade. Estou concluindo, mas se quiser o aparte...
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Eu só queria um aparte, quando V. Exa cita o trecho da música: 

“Naquela mesa, tá faltando ele”. Eu fui criado pelo meu avô e me lembro demais dele, mas o que acho mais 
importante é que nós devemos não só cantar a música, mas também nos lembrar do compositor, que é um 
grande homem. Se não me engano, essa música é de Nelson Motta, que foi o compositor. E nós precisamos 
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que as emissoras todas ao reproduzir uma música... Há música com mais de 80 gravações em vozes diferentes, 
mas o compositor é só um. E a mensagem da música é do compositor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu fiquei na dúvida, porque estava com Jacob do 
Bandolim na minha cabeça, como cantor, mas o compositor deve ser esse que V. Exa citou mesmo. Muito bem.

Enfim, acreditamos na vida, acreditamos nas pessoas. Todos buscam a realização dos seus sonhos e 
eles caminham junto com a gente. Tristes daqueles que não sonham, que são pássaros cativos, que só olham 
o horizonte dos relógios. Felizes os que buscam mudar a realidade, que sabem que a rosa dos ventos está na 
palma das mãos. 

Eu termino lembrando o que já falei: a nossa Previdência é superavitária. Temos de aprovar uma alterna-
tiva, no mínimo, ao fator, como o Senado já fez. Temos de aprovar a PEC nº 555 e não permitir que o dinheiro 
da seguridade seja desviado para outros fins, conforme a PEC nº 24 que eu apresentei, ainda em 2003, que 
até hoje não foi aprovada, embora o Senador Walter Pinheiro tenha dado parecer favorável. Enfim, temos de 
aprovar a recuperação dos benefícios dos aposentados e fazer os ajustes necessários para que, de fato, os apo-
sentados possam manter o seu poder de compra, baseado no custo de vida.

Falei lá também – aqui estou abreviando – da PEC nº 10, que entreguei e que é também uma alternativa 
ao fator. Caminhamos para esse debate – eu espero que de forma acelerada – aqui, no Senado, sobre a PEC nº 
10, porque essa não foi para a Câmara ainda. Lembro, mais uma vez, que a Câmara tem que cumprir a sua parte.

Sr. Presidente, eu fui folheando, porque a palestra lá foi de quase três horas. Agora, estou terminando. 
Para encerrar, eu me socorro – respeitando o que o Senador Fleury falou sobre a questão do compositor 

– não a Mario Quintana agora, mas ao nosso querido Lupicínio Rodrigues, que, neste ano, faria 100 anos. Trata-
-se de uma letra composta por ele, que diz, mais ou menos, o que o senhor, sem declamar a letra da música, 
ensaiou aí sem cantar. Foi muito bem, Senador Fleury. Trata-se de Esses Moços:

Esses moços, pobres moços
Ah! Se soubessem o que eu sei
Não amavam, não passavam aquilo que eu já passei
Por meus olhos, por meus sonhos
Por meu sangue, tudo enfim
É que peço
A esses moços que acreditem em mim.

E caminhem de mãos dadas com seus velhos, sejam amigos, sejam tios, sejam avós, sejam pais, sejam 
bisavós. 

Meus amigos, se esses moços ouvissem a sabedoria que a idade nos traz, talvez não errariam tanto na 
hora de escolher o seu vereador, o seu prefeito, o seu deputado estadual, o seu Deputado Federal, o seu go-
vernador, o seu Senador ou o Presidente ou a Presidenta da República.

Ah, se esses jovens entendessem que eles serão os idosos de amanhã e que nós, juntos, somos a maior 
força política deste País, eu diria não ontem, mas se entendessem a força hoje e, com certeza, amanhã. Com 
certeza, ninguém iria se eleger se não ouvisse os idosos e não pautasse em seu programa questões que os ido-
sos tratam com tanto carinho e atenção, como a remuneração, a educação, a saúde e a segurança. Já teríamos 
aprovado as propostas, com certeza, de todos os aposentados.

Sr. Presidente, amigos e amigas, vamos continuar trabalhando muito para que, um dia, os idosos sejam 
respeitados e para que possamos, com o nosso voto, mudar o curso da história, pois sonhamos com um País mais 
justo, humanitário, sem violência, sem preconceito, para viver em liberdade e poder envelhecer com dignidade.

Fui longo, mas fiz aqui minha homenagem aos idosos neste mês de outubro, porque o dia 1º de outu-
bro é o Dia Internacional do Idoso.

Encerrei, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. Fleury deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Paim, não foi longo, 
porque foi consistente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E eu fico feliz que o senhor 

tenha trazido esse tema para cá.
Eu vim para o Senado hoje com a ideia de não falar – hoje é um dia de reflexão, amanhã também, depois do 

resultado de ontem –, mas, diante do seu discurso, eu gostaria de chamá-lo para presidir enquanto eu vou falar.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com muito orgulho, farei isso.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com enorme satisfação, com a presença 
aqui do querido Senador Fleury, passamos a palavra ao nosso também querido Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Senador Paim, como eu disse há pouco, ao convidá-lo para presidir, eu tinha vindo com a 
predisposição, Senador Fleury, de hoje ficar aqui quieto, ouvindo e tentando refletir diante do que nós vamos 
passar nas próximas três semanas até o segundo turno da eleição presidencial e, obviamente, das eleições para 
governo também, como nós teremos aqui, no Distrito Federal. Mas o Senador Paim falou sobre um tema que 
tem a ver com algo que eu já tinha preparado para falar algumas semanas atrás, Senador Paim, em função da 
sensação de frustração que eu tinha diante de temas ausentes na campanha. E um desses temas, Senador, que 
vai chegar aqui na hora que eu for me lembrando, é o envelhecimento da população.

É incrível como os candidatos a Presidente no Brasil não debateram o problema gravíssimo da mudança 
do perfil demográfico na sociedade brasileira e na sociedade mundial. A sociedade, daqui a 20, 30, 50 anos, 
será completamente diferente no perfil demográfico do que é hoje. Há ainda mais jovens do que velhos; haverá 
mais velhos do que jovens. Isso vai exigir uma mudança radical na sociedade. 

Quem é que vai manter esses velhos sem trabalhar, se os jovens são poucos? Vamos sobrecarregar os 
jovens para manter a nós, os mais velhos? Como será o sistema de saúde? É diferente o sistema de saúde de 
uma sociedade em que a base da pirâmide etária é maior do que o seu topo. Isso é uma coisa. Outra coisa é 
quando a base começa a encurtar. É claro que, no final, fica zero lá em cima, quando todos morrem, mas aqui 
está crescendo mais do que embaixo, porque a taxa de natalidade caiu, o que faz com que a renovação da po-
pulação se dê numa velocidade menor do que a taxa de morbidez, dos que morrem. 

Esse tema não apareceu, Senador, mas não foi apenas esse. O que eu tinha preparado, algum tempo 
atrás, é falar como outros temas também não apareceram. 

Vou falar de um tema que não foi levantado – só percebi no último debate – que é a educação. Como 
a educação não entrou no último debate da Rede Globo, esse ponto alto do processo eleitoral? Não entrou 
mesmo! E por quê? Porque havia uma caixinha com os temas, e esse tema não foi sorteado. Educação, defesa 
nacional, alguns temas como esses não tinham de ser sorteados, tinham de ser obrigatoriamente colocados no 
debate. Sortearam e não caiu esse tema! O primeiro erro grave foi colocar os temas fundamentais misturados 
com outros temas, pois, num sorteio, o tema fundamental pode não sair. O segundo mais grave é que nenhum 
dos candidatos que ali estavam, como não caía o tema educação, aproveitou os outros temas para falar de 
educação. E não é forçar nada. Quando se falou, por exemplo, num tema que foi muito debatido, a violência, 
era a hora de falar na educação, até porque uma coisa é você querer segurança para impedir a violência, outra 
coisa é você querer a paz social para que não haja violência. A diferença entre um e outro raciocínio, entre a 
segurança para impedir a violência e a paz para que não haja violência, está o tempo, o horizonte de tempo 
que você considera na sua reflexão e nas suas propostas. O candidato que só se preocupa com o hoje só pensa 
na segurança. O candidato que pensa no futuro, daqui a 30 anos, tem de pensar na paz, não só na segurança. 
Não é a ideia de quanto nós vamos ter a mais de policiais, mas a de quanto nós vamos ter a menos de policiais 
na sociedade, porque construiríamos uma sociedade pacífica.

Aí entra a educação, porque é ela que constrói a paz, é ela que constrói a harmonia social, sobretudo 
quando distribuída igualmente para todos. Quando todos têm acesso à mesma educação, a sociedade caminha 
para uma harmonia, e a harmonia caminha para a paz, e a paz caminha para negar a violência, sem necessida-
de de segurança. Mas não se entrou no debate, porque o futuro não entrou no debate. A palavra “futuro” não 
entrou na preocupação dos candidatos a Presidente ao longo desses meses nem na cabeça dos jornalistas que 
provocavam o debate. Quando se fala em droga, tem de se falar em educação, não apenas em segurança, não 
apenas em hospitais de recuperação. Tinha de se falar em educação. Não se falou.

Mas não foi só esse tema que faltou, não foi só velhice nem educação. Por exemplo, ali mesmo onde 
aconteceram os debates, a reserva de água chegou a 6%. Ou seja, só há 6% da reserva de água da Cantareira, 
e a água não foi tema. Não se debateu a água. Mas não falo da água das reservas apenas de São Paulo, porque 
se pode dizer que essa é uma questão do Governador, é uma questão do Prefeito. Falo da água no seu sentido 
geral, no sentido dos recursos hídricos de um país. A água se está esgotando no mundo inteiro. Caminhamos 
para um mundo sem água potável, sobretudo automaticamente, porque alguns países estão dando solução 
através da dessalinização da água.
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Senador Paim, eu vi fotos da Arábia Saudita, um país sobre o deserto, em que há água sobrando, porque 
eles se preocuparam com o tempo. Eles dessalinizam água e a transportam do oceano – não do oceano exata-
mente, mas do mar próximo, do Mar Vermelho, do Golfo Pérsico – para o país. Mas precisaram pensar o futuro.

Nós não estamos pensando o futuro da água! Até quando a gente vai ter água neste País? Por mais cinco, 
dez, quinze, vinte, trinta anos? Um Presidente tem de pensar 50 anos na frente. Mas ninguém pensou dez anos 
na frente. Não se discutiu água, como não se discutiu meio ambiente na profundidade que deveria se discutir.

Discutiu-se taxa de crescimento. Mas qual crescimento? O crescimento depredador da natureza ou o 
crescimento em sustentabilidade? A candidata Marina, em quem eu votei, fala muito em sustentabilidade, mas 
não deixou com clareza qual é o projeto do perfil do Produto Interno Bruto que ela, no seu governo, iria criar. 
Essa é a verdade. Talvez por isso, não tivemos o sucesso de chegar ao segundo turno, porque faltou clareza na 
proposta, faltou dizer como fazer. E, se dissesse como fazer, Senador Paim, era capaz de ter tido menos votos 
ainda, mas deixava a marca. Teria menos votos, porque, para termos uma economia equilibrada com a natureza, 
vai ser preciso diminuir o consumo de muitos produtos depredadores da natureza. Quem falar que vai diminuir 
o consumo de produtos, mesmo que eles sejam depredadores da natureza, perderá votos.

Foi isso que aprisionou o candidato em curto prazo. Os marqueteiros dizem, com clareza: “Não fale em 
longo prazo, senão a gente perde voto.” E o modelo que está aí é inviável por muito tempo. É inviável consumir 
muita água, como é inviável haver carros demais nas ruas. É inviável! Então, você fica preso no curto prazo para 
não incomodar aqueles que estão querendo depredar pelo consumo.

Não entrou no debate o meio ambiente com a profundidade que deveria. Quando o meio ambiente en-
trou no debate, Senador Fleury, foi como se fosse um debate de filósofos, não de estadistas. A diferença é que 
o filósofo apenas debate, e o estadista propõe como realizar. Não houve esse debate.

Não houve um debate na profundidade que deveria sobre o problema do endividamento da sociedade 
brasileira. Eu vi candidatos se orgulhando de dizer que o Brasil não é mais endividado com o Fundo Monetário 
Internacional. Não! Hoje, nós somos endividados com o nosso cartão de crédito. Hoje, somos endividados com 
o que temos de pagar de prestação do que a gente comprou. Esse endividamento não entrou no debate. Não 
se debateu, porque teria de passar pelo futuro: para diminuir o endividamento, tem de diminuir o consumo. 
Não há como ser diferente. Só se aumenta consumo endividando, porque só com o dinheiro que a gente tem 
no banco a gente não consegue comprar tudo o que a gente quer comprar. Tem de se endividar. Temos de 
optar: queremos continuar nos endividando ou queremos continuar numa sociedade onde o consumo está 
dentro dos limites das pessoas? Isso não quer dizer sem dívida, mas com dívida restrita.

Falou-se na autonomia do Banco Central, e não se debateu se isso realmente é bom ou ruim. Quem de-
fendeu não disse o porquê da autonomia do Banco Central. E quem ficou contra colocou um filmezinho na 
televisão dizendo que o Banco Central autônomo roubaria a comida dos pobres. Não disse o porquê, não se 
analisou, não se debateu!

Não se debateu o futuro da estabilidade monetária. Até se discutiu a inflação, mas a inflação hoje... Eu 
quero saber que medidas tomamos hoje para que não haja inflação daqui a 20 anos!

E a corrupção? Houve muitas acusações sobre corrupções que estão acontecendo. E é verdade! Tem de 
denunciar essa vergonha que aconteceu na Petrobras, mas em outras estatais também. Só que não basta di-
zer que corrupção é ruim, nem mesmo dizer apenas que corrupção tem de provocar cadeia para o bandido 
corrupto. Tem de se discutir como é que pode haver uma sociedade em que o sujeito, mesmo que seja ladrão, 
não consiga roubar em cargo público. Não se discutiu esse futuro.

Discutiu-se muito se a Bolsa Família continua ou não. É claro que tem de se discutir isso, mas essa é uma 
coisa do presente. Eu queria ver discutir como será feito para que no Brasil não seja necessária a Bolsa Família. 
Isso não se fez, até porque se tem medo de perder voto. E as manipulações marqueteiras? Se dissessem que 
vão lutar para que no Brasil não seja necessário o Bolsa Família para nenhuma família, porque todas vão ter 
um bom emprego, se dissessem isso, os marqueteiros diriam: “Eles estão contra o Bolsa Família.” Além disso, 
levaremos anos para fazermos com que nenhuma família precise do Bolsa Família. Não é uma coisa imediata.

Eu, sinceramente, digo aqui – e coloquei no Twitter, não estou dizendo agora – que, quando vi a ideia 
de se pagar uma décima terceira Bolsa Família, que minha candidata propôs, eu fiquei preocupado. Para que 
a Bolsa Família deixe de ser necessária, é preciso educação dos filhos. Para haver a educação dos filhos, é pre-
ciso vincular a Bolsa Família à frequência das crianças na escola, mas as crianças só vão à escola, no máximo, 
por 12 meses, não vão à escola por 13 meses. Ou seja, a décima terceira Bolsa Família não traria a exigência da 
contrapartida da frequência às aulas. É preciso que haja alguma coisa. Por exemplo, receberiam uma décima 
terceira Bolsa os pais que, durante o ano, comparecessem à escola do filho. Mudou! É outra coisa: é uma pre-
ocupação com o futuro. Nós não nos preocupamos em ser um País onde não seja necessário o Bolsa Família.
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Falou-se e “refalou-se” – desculpe esse neologismo – que, no Brasil, aumentou o número de alunos nas 
universidades. Isso é verdade e é uma coisa boa. Mas não se discutiu que a educação de base não está criando 
alunos de universidade com competência para fazerem bons cursos. Não se debateu que 30% dos que entram 
na universidade hoje não conseguem receber o diploma porque não conseguem acompanhar os cursos, por-
que a educação de base foi insuficiente. Não se discutiu isso. Não se discutiu que a universidade que está aí, 
com muitos alunos – o que não é ruim –, não serve para o futuro do Brasil, que é preciso outra universidade. 
É preciso que seja feita uma reforma universitária. Mais que isso, é preciso que haja a refundação da universi-
dade. A universidade, depois da internet, não pode mais ser igual à universidade de cem anos atrás, como é a 
nossa. Não se discutiu isso. Não se discutiu que tipo de universidade a gente quer para o futuro.

Discutiu-se, por exemplo, Senador Paim, que já há filhos de pedreiros entrando na universidade, mas não 
se diz que é um ou outro e que a imensa maioria dos filhos dos pedreiros tem escola de base ruim, e os filhos 
das classes mais altas têm escola de base boa. Não é uma questão de que quem pensar o futuro fique satisfeito 
apenas com o fato de alguns filhos de pedreiros irem à escola, mas, sim, com o fato de que os filhos de todos 
os pedreiros do Brasil vão poder disputar uma vaga na universidade e de que, se eles não conseguirem isso, é 
porque estudaram menos que os outros, não porque não tiveram a mesma chance. Não se discutiu o futuro.

Não se debateu para o futuro qual é a taxa de crescimento que é possível ter a economia sem ferir o meio 
ambiente. Discutiu-se como fazer a taxa de crescimento aumentar. Não se discutiu qual o produto que a gen-
te quer graças à taxa de crescimento. Passou-se a ideia de que a gente quer aumentar a taxa de crescimento 
produzindo as mesmas coisas que produzimos hoje, o que não é diferente do que o que houve há 500 anos: 
antes, eram o açúcar e a borracha, e, agora, é a soja, mas continua o ferro.

Não se discutiu como haver uma economia em que nosso produto seja de alta tecnologia. Na farmoquí-
mica, nós importamos todas as fórmulas. Os produtos eletrônicos nós os importamos de países que, alguns 
anos atrás, eram mais atrasados que nós. Não se discutiu isso.

Não se discutiu que, durante o debate, a Índia conseguiu colocar uma nave em Marte – a Índia colocou 
uma nave em Marte, não na Lua, mas em Marte! – e que a gente nem consegue soltar uns foguetinhos, salvo 
em época de São João.

Não se debateu o futuro. Isso fez com que, no final – tenho esta impressão –, o povo, achando que estava 
tudo muito igual, preferisse continuar igual. E nós chegamos a uma disputa eleitoral no segundo turno – com 
toda a sinceridade, é um bipartidarismo parecido – entre dois partidos que, há 20 anos, governam o Brasil e 
que prestaram um imenso serviço a este País. Felizmente, nós tivemos esses 20 anos de estabilidade monetá-
ria, de democracia, de transferência de renda, o que foi uma boa coisa, e até de certo crescimento econômi-
co, que só parou nos últimos três anos, que se esgotou. Esse modelo, com base nesse bipartidarismo igual ou 
quase igual – tem, é claro, nuanças diferentes, prioridades diferentes, estilos diferentes, mas são parecidos, é a 
mesma família, é o mesmo modelo –, esgotou-se.

Era a hora de uma proposta nova, não mais esse bipartidarismo entre PSDB e PT, mas outra coisa. Nós 
não fomos competentes para trazer a outra coisa, e o povo não corre risco. O povo disse: “Melhor isso que está 
aí do que um novo que ninguém me mostra como será.” Não se mostrou como seria esse novo. Aí o povo, que 
foi para a rua pedir mudança, disse, na urna, que não queria mudança. Essa é a verdade, essa é a verdade!

Nós vamos escolher um ou outro candidato, mas não haverá mudança substancial. Obviamente, alguma 
mudança haverá. Poderá haver mudança, isso depende de quem for eleito. Poderá haver mudança. A simples 
cara pode representar uma mudança. A simples mudança dos quadros que dominam as Petrobras do Brasil já 
pode ser uma mudança, mas não haverá uma mudança de modelo, não haverá uma mudança de concepção, 
não haverá uma mudança de rumo, não haverá uma inflexão no caminho que o Brasil vem seguindo nas últi-
mas duas décadas.

O povo votou nesse bipartidarismo, porque o povo não viu qual era a diferença fundamental. E sabe 
por que não viu a diferença? Porque não se discutiu o futuro. E, no presente, nós somos todos parecidos. Claro 
que somos parecidos! Temos as mesmas preocupações: a taxa de inflação; a taxa de crescimento; melhorar a 
escola, e não revolucionar a escola; aumentar o número de alunos na universidade, e não fazer a refundação 
da universidade. Nós terminamos ficando parecidos. As alternativas são parecidas. E o modelo, que hoje tem 
20 anos, vai fazer 24 anos, porque, qualquer que seja o eleito, a mudança vai ser sutil ou nenhuma. Pode ser a 
continuação exatamente do mesmo ou a substituição por algo parecido diferente.

Eu espero que nas próximas três semanas, quem sabe, seja possível que esses temas e outros muitos 
em que trabalhei, pensando em falar semanas atrás – hoje, eu não queria falar –, quem sabe esses temas não 
apareçam? Quem sabe se entre dois candidatos mesmo do mesmo modelo, mesmo da mesma concepção, 
não surjam propostas novas que facilitem o trabalho do eleitor? E não escolher com base apenas entre o que 
parece ser tão parecido. Eu espero que isso surja, Senador Fleury.
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Como Senador, eu não tenho o direito de esperar até o último dia. Eu tenho que manifestar a minha es-
colha. Como Senador, lutei aqui, ao seu lado, contra o voto secreto. Ao seu lado. O senhor foi o grande líder da 
luta contra o voto secreto. Se eu lutei aqui contra o voto secreto, eu não tenho o direito de votar secretamente. 
Não tenho o direito de usar a lei, que diz: “O voto é secreto.” Secreto para os outros. Para mim, não é.

Mas eu espero que cada brasileiro disponha de condições de fazer uma escolha entre arrumar o presente 
ou mudar o futuro. É isso o que eu gostaria de ver nos debates ao longo dessas três semanas. Espero que isso 
aconteça, se não, a gente continua a luta e, daqui a quatro anos, tenta outra vez mostrar que o modelo está se 
esgotando, que já não satisfaz, que o povo na rua quer mudança e que nós temos a obrigação de trazer mu-
dança, o que nós não estamos trazendo. Essa eleição é órfã de mudança.

Sr. Presidente, eu não estava querendo falar disso. Foi eu falar de velhice, e o senhor me provocou. Mas 
eu fico satisfeito. Ao ter-lhe provocado, eu pude desabafar um pouco como eu vejo esses últimos meses de 
eleição e como eu vejo as próximas semanas da eleição. Deus queira que tenhamos condições de debate e que 
o futuro do Brasil seja levado em conta. E não apenas denúncias de um lado para o outro; e não apenas, no 
máximo, quando há uma vaga no meio das denúncias, propostas apenas sobre o presente. Vamos trazer para 
o debate a palavra “futuro”. E quando a palavra “futuro” entrar, todos os outros temas fundamentais do Brasil 
entrarão também, inclusive o problema do envelhecimento que o senhor nos trouxe hoje.

Era isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Cristovam. É uma 

alegria enorme ouvi-lo. Tenho certeza de que, pelo sistema de comunicação do Senado, o povo brasileiro 
acompanhará os temas que vamos ter a satisfação de ouvir no debate dos presidenciáveis – assim espero. En-
tre eles, a educação, o envelhecimento e uma bela lembrança que o senhor teve, ao dizer que agora veto aqui 
não é mais secreto. Todo mundo fica sabendo quem é quem na apreciação dos vetos, independentemente 
de quem ganhar as eleições. Isso, para mim, é uma revolução no Parlamento, e nós todos trabalhamos juntos 
para que isso acontecesse. 

Parabéns a V. Exª!
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Antes de encerrar, Senador Fleury, leio 

aqui os seguintes ofícios que foram encaminhados pela Presidência da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência da Mesa do Congres-

so Nacional recebeu o Ofício n° 1.614, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, que encaminha a 
Medida Provisória n° 648, de 2014, que “altera a Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe sobre a flexi-
bilização do horário de transmissão do programa oficial de informações dos Poderes da República, durante a 
Copa do Mundo FIFA 2014”, tendo em vista o término do prazo de sua vigência, em 1º de outubro do corrente.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1, de 2002 – CN, a Presidência da Mesa do 
Congresso Nacional comunicará o fato à Senhora Presidenta da República e fará publicar no Diário Oficial da 
União ato declaratório de encerramento do prazo de vigência da referida Medida.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002 – CN.
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 1.614/14/SGM-P

Brasília, 2 de outubro de 2014

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória nº 648/2014 (perda de eficácia)

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 11, combinado com o parágrafo único do 

art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, o processado da Medida Provisória nº 648, de 2014, que “Altera a Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe sobre a flexibilização do horário de transmissão do programa oficial 
de informações dos Poderes da República, durante a Copa do Mundo FIFA-2014”, tendo em vista o término do 
prazo de vigência em 1º de outubro de 2014, nos termos do art. 62 da Constituição Federal.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Término do prazo de vigência, em 3 
de outubro do corrente, da Medida Provisória n° 649, de 2014, que “altera a Lei n° 12.741, de 8 de dezembro 
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de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente 
sobre mercadorias e serviços”.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1, de 2002 – CN, a Presidência da Mesa do 
Congresso Nacional comunicará o fato à Senhora Presidenta da República e fará publicar no Diário Oficial da 
União ato declaratório de encerramento do prazo de vigência da referida Medida.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002 – CN.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – 
A Presidência comunica ao Plenário o recebimento, no dia 29 de setembro de 2014, das Mensagens n°s 

285 e 286, de 2014, da Excelentíssima Senhora Presidenta da República, que encaminha ao Congresso Nacio-
nal as razões dos Vetos Totais n°s 26 e 27, de 2014, apostos aos Projetos de Lei da Câmara n°s 78 e 89, de 
2014 (n°s 2.754, de 2011 e 6.465, de 2013, na Casa de origem), respectivamente.

São as seguintes as mensagens e razões dos vetos:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Nos termos dos arts. 10-A e 104 do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, este com a redação dada pela Resolução n° 1, de 2013, do Con-
gresso Nacional, e da Resolução n° 1, de 2012, do Congresso Nacional, ficam designados os Senadores para 
compor as Comissões Mistas incumbidas de relatar os vetos, cujas composições parciais serão publicadas na 
forma regimental.

Por fim, o prazo para apreciação das matérias no Congresso Nacional, previsto no §4º do art. 66 da Cons-
tituição Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013, do Congresso Nacional, encerrar-se-á em 28 de outubro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São as seguintes as composições parciais das Comissões Mistas:

Veto Total nº 26, de 2014 (PLC 78/2014)

Senadores 
Ricardo Ferraço (Bloco Maioria – PMDB/ES) 

Acir Gurgacz (Bloco Apoio ao Gov. – PDT/RO) 
Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria – PSDB/SP) 

Gim (Bloco União e Força – PTB/DF) – Relator do projeto no Senado 
Ataídes Oliveira (PROS/TO)

Veto Total nº 27, de 2014 (PLC 89/2014)

Senadores 
Romero Jucá (Bloco Maioria – PMDB/RR) – Relator do projeto no Senado 

Zeze Perrella (Bloco Apoio ao Gov. – PDT/MG) 
Cássio Cunha Lima (Bloco Minoria – PSDB/PB) 

João Vicente Claudino (Bloco União e Força – PTB/PI) 
Rodrigo Rollemberg (PSB/DF)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Não havendo mais nada a tratar, sob 
a orientação de Deus, nós encerramos os trabalhos nesta tarde. Com certeza, durante a semana, os debates 
continuarão aqui no plenário. 

Vamos todos torcer para que o processo democrático eleitoral corra com tranquilidade, fortalecendo-se 
assim a liberdade, o direito de opinião, de expressão e que, cada vez mais, melhorem as condições de vida e a 
qualidade de envelhecimento de todo o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 53 minutos.)
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